EMENDA Nº  12  , AO  Projeto de lei 325, DE 2006

SL Nº 420, de 2006 

Procedam-se as seguintes alterações no Projeto de Lei 325 de 2006.

I – Dê-se a seguinte redação ao artigo 1º do Projeto de Lei n.º 325 de 2006

Artigo 1º - Ficam fixados os subsídios mensais do Governador e do Vice-Governador do Estado, e os subsídios dos Secretários de Estado, nos termos determinados pela Lei Complementar n.º 802, de 07 de dezembro de 1995, retroagindo a 1º  de abril de 2006, na seguinte conformidade:

I – do Governador e do Vice-Governador, mantida a diferença percentual entre eles, fixados em noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, percebidos pelos Ministros do Supremo Tribunal Federal.

II – dos Secretários de Estado, nos termos determinados pela Lei Complementar nº 802, de 07 de dezembro de 1995.

II – Acrescente-se ao Projeto de Lei n.º 325, de 2006, o seguinte artigo 2º, renumerando-se os demais:

Artigo 2º - Fica Facultado ao Governador e ao Vice-Governador do Estado o direito à renúncia pessoal quanto à percepção da diferença entre o valor dos subsídios mensais ora fixados no artigo 1º desta Lei e os dos anteriormente determinados pelo artigo 1º da Lei 12.152, de 13 de dezembro de 2005, respectivamente.

JUSTIFICATIVA

A presente Emenda tem por objetivo o estabelecimento de um critério uniforme de limite de vencimentos para os servidores públicos do Estado de São Paulo, sejam eles integrantes do Poder Executivo, Legislativo ou Judiciário, respeitando, assim, o princípio da simetria constitucional entre o Estado e a União.

Pretende-se assim que, enquanto não for aprovada uma Emenda à Constituição Estadual que estabeleça esse paradigma único de tetos e subtetos salariais, seja implementada essa vinculação através de uma indexação do subsídio do Governador ao subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, que, segundo a própria Constituição Federal, correspondem a 90,25% do subsídio de Ministro do Supremo Tribunal Federal.

Assim sendo, o estabelecimento de limite único evita a limitação de forma desproporcional dos vencimentos dos servidores dos Tribunais de Contas da Assembléia Legislativa, do Ministério Público, Delegados de Policia, Oficiais de Polícias Militares, fazendários, professores universitários, médicos, odontólogos, farmacêuticos, engenheiros, advogados, entre outros, e todos os servidores inativos dessas categorias e pensionistas, preservando o respeito, aos princípios fundamentais da igualdade e da isonomia e evitando a discriminação entre servidores de um mesmo ente federado.

Sala das Sessões, em 8/6/2006

a)  Rogério Nogueira 
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